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No Brasil, tanto a graduação quanto a  
pós-graduação são objeto de avaliação conduzida pelo 
Estado e com efeitos regulatórios. No limite, cursos e 
programas podem vir a ser descontinuados quando 
sistematicamente apresentam resultados considera-
dos insatisfatórios nas avaliações. Na outra ponta, 
cursos, programas e instituições bem posicionados 
nesses processos ganham maior apelo na prospec-
ção de novos estudantes, tendem a ser percebidos 
de maneira positiva por potenciais empregadores de 
egressos do sistema de ensino e captam recursos com 
mais facilidade. Portanto, tanto em nível de graduação 
quanto em nível de pós-graduação, estamos a falar, 
no caso do Brasil, de sistemas de avaliação de alto 
impacto (high-stake assessments).

A avaliação da pós-graduação, mais antiga 
e consolidada, tem sua dinâmica própria e não é 
objeto deste trabalho, cujo escopo atém-se aos in-
dicadores de qualidade que norteiam o processo de 
avaliação da graduação e que repercutem no proces-
so de regulação desse nível de ensino. Nesse recorte, 
a avaliação da pós-graduação desempenha papel 
meramente de figurante, ao ajudar a compor o indi-
cador que supostamente mede a qualidade geral das 
instituições de ensino.

Discutir a avaliação dos cursos de graduação no 
Brasil significa, pois, colocar em perspectiva o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes). 
Instituído por lei em 2004, o Sinaes teria, segundo al-
guns autores, como elemento central, originalmente, 
a avaliação institucional, com uma vertente de ava-
liação interna e uma vertente de avaliação externa. 
A própria lei do Sinaes, contudo, caracteriza-o como 
um processo nacional de avaliação das instituições de 
educação superior, dos cursos de graduação e do de-

sempenho acadêmico de seus estudantes. São esses, 
com efeito, seus três componentes. A partir dos resul-
tados de um exame nacional aplicado a concluintes da 
graduação, complementados por informações coleta-
das anualmente das instituições de educação superior 
e de egressos do ensino médio, uma série de indica-
dores de qualidade é calculada, com a finalidade de 
fundamentar decisões concernentes à regulação e à 
supervisão do sistema federal de educação superior.

Embora sua denominação faça menção à educa-
ção superior como um todo, ficam completamente de 
fora do alcance do Sinaes os cursos sequenciais e os 
cursos de extensão, que também integram o escopo 
do que a legislação brasileira entende por educação 
superior, e seus indicadores têm pouco significado 
para a avaliação da educação à distância. Ademais, 
como no Brasil estados e municípios são Unidades 
Federativas autônomas, ficam também de fora do  
Sinaes as instituições de ensino mantidas por enti-
dades vinculadas a tais entes da Federação, para as 
quais os instrumentos de avaliação do Sinaes são de 
participação voluntária e não costumam trazer reper-
cussão de caráter regulatório. O Sinaes é obrigatório, 
portanto, somente para o sistema federal de educação 
superior, que compreende as instituições mantidas 
pela União e as instituições mantidas pela iniciativa 
privada. É  um mecanismo que produz impactos re-
gulatórios especialmente para o segmento privado, 
pouco efeito prático sendo observado para as institui-
ções federais de educação superior.

Com foco no componente de avaliação de cursos, 
este trabalho discute as limitações dos indicadores de 
qualidade do Sinaes e propõe possíveis caminhos para 
sua transformação. A principal recomendação passa pela 
descontinuidade do Exame Nacional de Desempenho 
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dos Estudantes (Enade), instrumento-chave na configura-
ção vigente do Sinaes, e pela substituição dos seus atuais 
indicadores de qualidade por um conjunto de indicado-
res baseados essencialmente em informações extraíveis 
de registros administrativos existentes no Brasil. Argu-
menta-se que, por esse caminho, é possível construir um 
sistema de indicadores muito mais completo e afeito às 
tendências contemporâneas, seja para assegurar qualida-
de, estabelecer critérios regulatórios, fomentar inclusão e 
diversidade ou simplesmente prover à sociedade infor-
mações relevantes sobre o sistema de educação superior.

Os indicadores propostos estão apresentados na 
figura 1. São meramente exemplificativos, mas bus-
cam alcançar quatro dimensões: eficiência, eficácia, 
efetividade e diversidade e inclusão. Sem desmerecer 
sua importância para a regulação da educação supe-
rior brasileira e para a consolidação, no país, de uma 
cultura de avaliação, argumenta-se que, na melhor 
das hipóteses, a contribuição trazida pelo Sinaes já se 
mostra insuficiente, sua reformulação se faz necessá-
ria e um novo sistema de avaliação mais avançado, 
barato e eficaz é possível.

FIGURA 1
Sugestão de sistema de indicadores para avaliação de cursos de graduação utilizando registros 
administrativos existentes no Brasil e bases de dados de fácil acesso

Um indicador bibliométrico, um indicador de patentes e um
indicador de empreendedorismo.

Taxas de conclusão e taxas de conclusão no tempo certo

Medem, respectivamente,                                       
(conclusões em )/(ingressos em  ) 

  e (% de conclusões em entre ingressantes em ),           
com sendo o ano de ingresso no curso,   , o tempo máximo 
para conclusão do curso e   , o tempo considerado adequado 

para a conclusão do curso.

Vulnerabilidade socioeconômica
Porcentagem de estudantes que recebem 
    algum tipo de assistência estudantil.            

Índices de equilíbrio ou de paridade

Medem o quanto a distribuição discente,                                   
 docente ou de pessoal efetivo (por raça,    

gênero, deficiência ou outro critério com dados 
desagregáveis por curso ou por instituições de 

 ensino superior) diverge da distribuição 
observada na população de referência. 

Renda/empregabilidade
Porcentagem de egressos que são contribuintes 

do IRPF ou razão de chances de vir a ser 
contribuinte ao concluir o curso. 

Pós-graduação
Porcentagem de egressos matriculados 

em cursos de pós-graduação stricto sensu.  

Eficiência

Diversidade e inclusãoEfetividade

Medida de valor agregado 

Com o Enade, há o IDD. Sem o Enade, é possível calcular uma 
medida de valor agregado que contraste a porcentagem a figurar 

como contribuinte do Imposto de Renda de Pessoa Física 
(IRPF) entre egressos do curso com o mesmo indicador 

observado para um grupo de controle, formado por indivíduos 
de perfil semelhante que fizeram o Enem no mesmo ano, mas 

não ingressaram em curso superior.  

Eficácia

Capacidade científica e tecnológica do(s)
departamento(s) responsável(is) pelo curso

Elaboração do autor.

Obs.: IDD – Indicador de Diferença entre os Desempenhos Observado e Esperado; e Enem – Exame Nacional do  

Ensino Médio.


